EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 00013/2008-L, de 09 de outubro de 2008, DE AUTORIA DO VEREADOR JOÃO PAULO DE OLIVEIRA.
Pretendo com esta alteração mudar o período de mandato da Mesa Diretora da Câmara da Estância Turística de São Roque, de um para dois anos, seguindo assim, o que determina a Constituição Federal ao fixar o prazo do mandato das mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

Além disso, estaremos com consonância com a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, onde o mandato da Mesa Diretora é também de dois anos (art. 11 do Regimento Interno da ALESP).

A par disto tudo, outro motivo que me levou a tomar a presente iniciativa foram as dificuldades administrativas acarretadas pelo mandato de um ano, já que a Mesa Diretora precisa de mais tempo para implementar seus projetos e bem conduzir os trabalhos administrativos desta Casa de Leis.
Isso Posto, JOÃO PAULO DE OLIVEIRA, por intermédio do Protocolo nº 04117/2008, de 09 de outubro de 2008, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Resolução:
PROTOCOLO Nº 04117/2008

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 00013/2008‑L

De 09 de outubro de 2008.
Dá nova redação ao Artigo 13 da Resolução nº 13/91 – Regimento Interno da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque.
O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º O Artigo 13 do Regimento Interno da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque passa a ter a seguinte redação:
“Art. 13 – A Mesa Diretora da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque será eleita para o mandato de dois anos, vedada a recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente subseqüente.”
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Resolução nº 09/98-L.
Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 09 de outubro de 2008.

JOÃO PAULO DE OLIVEIRA
Vereador
PROTOCOLO Nº 04117/2008
